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l.MODALIDADE 2.FORMATO
4.ENDEREÇO/rOC
AL DA DISPUTA:

5.N NO "BNC"
DO BOLSA NACIONAL

DE COMPRAS-BNC

PREGÃO ELETRÔNICO 2025.O4.0L01-PE

6.OBETO:

CONTHIATAÇÃU DE EMPRESA PARA A REALIZAÇÃO DE EXAMES DE BIOPSIAS DE CORE TTIUPSY

DA MAMA, PAFF DE MAMA, PAFF DE TIREOIDE E BIOPSIAS DE PRÓSTATA GUIADA POR USG

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA POLICLÍruICN CEL. LIBÓRIO GOMES DA SILVA, JUNTO
AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM - CPSMCAM

7.DATA DA 11.MODO DE
DISPUTAABERTURA:

025 ABERTO

de Tempo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema seiá observ-ado
o horário de Brasília/DF. _l

3.Ne DO
PI(ULESSU

2025.02.27
001

htrps://bnc.org.br/
[Bolsa Nacional de

BNC

8.HORA DA
ABERTURA

lO.CRITERIO DIi
IULGAMENTO:

9.TIPO:

às 09h00min MENOR PREÇO GLOBAL

12 I. C0NSÓRCIo PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRoRREGIÃo DE CAMOCIM - CPSMCAM

EXCLUSIVA OU COM
COTAS PARÂ ME E

EPP?

EXECUçÃo
15. PRAZO PARA
ExEcuÇÂo:

16.VIGÊNCIA
DO CONTRATO:

IT.POSSIBIt
IDADE DE
AMOSTRAS?

14.REGIME DE

EMPREITADA
POR PREÇO
LINITÁRIO

12 (DOZE MESES) 12 MESES

18.DOS ATENDIMENTOS, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇIIES, RECUR§OS E

VISTAS AO PROCESSO

Todos os atendimentos e demais tratativas com a Pregoeira serão realizados exclusivamente
por meio virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail:

cpsmcam.licitacao@yahoo.com.br, assim como os pedidos de esclarecimentos,
impugnações, recursos e pedidos de vistas aos autos, nos termos consignados no presente

edital.
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1J 0 presente edital se apresenta em duas partes fparte específica e parte geralJ, onde, na
específica serão disciplinadas as definições singulares do objeto, qualificação técnica específica,
peculiaridades e demais disposições cio yuigamento. Já na parte geral teremos as demats
condições e entendimentos padronizados relativos ao procedimento.
2l Existindo divergência entre as informações constantes da parte específica (quadro resumo) e

dos dernais campos do edital e seus anexos fparte geral), prevalecerão as informações
constantes da parte específica,
3j Havendo discrepância entre os textos constantes do edital e seus ANEX0S, inclusive quanto a

especificação dos produtos, unidades e demais detalhamentos ante aqueles constantes da
plataforma "https://bnc.org.brf" do Bolsa Nacional de Compras-BNC prevalecerão as

informações constantes do edital e selrs ANEXOS.

4J Os Regulamentos de Licitações e Contratos da CONSÓRCI0 PUBLICO DE SAÚDE DA
IVíICRORREGIÃO DE CAMOCII,Í - CPSIvíCAiví, são parte integrante desse ins[rumen[o. Os

regulamentos poderão ser obtidos no seguinte endereço eletrônico
h ttps : // cpsm camo cim.ce.gov.br

cpsr{cAM - coxsóncnnieuco DA HrcRoRn€eAo DEcAMocrM
Rua PaissarÉú. S/N - Cantro - CEp 62400-000
Camocim-CE . Fone (88) 99372863O . Emait cpsrncam licrtacao6ryahoo com br

Y

CNPJ: 12.óO!l 221lOOOI-4O
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ETTIT A I

CONSORCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÁO DE CAMOCIM - CPSMCAM

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2025.04.01,0l.PE
(Processo Administrativo n' 2025.02.27.0011

Torna-se pírblico que o coNSoR.clo PÚBLIC0 DE sA(lDE DA MICR0RREGIÃ0 DE

CAMOCIM - CPSMCAM, por meio do setor de licitações, sediada na Rua Paissandú, S/N -
Centro - CE0: 62.400-000, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na torma
ELETRÔNICA, nos termos da e demais legislação

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DOOBIETO
1.1. O ohjero dâ presenre licitação é a CONTRATAçÂO DE EMPRESA PARA A
REALIZAÇÃO DE EXAMES DE BÍOPSIAS DE CORE BIOPSY DA MAMA, PAFF DE MAMA,

PÂFF DE TIREOIDE E BIOPSIAS DE PRÓSTATA GTiIADA POR USG PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA POLICLÍNICA CEL. LIBóRIO GOMES DA SILVA, JUNTO AO

CONSóRCI0 PÚBLIC0 DE SAÚDE DA MICR0RREGIÂO DE CAM0CIM . CPSMCAM,

conforme condiçóes, quanüdades e exrgências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PARTTCIPÂçÃO NA LICTTAçÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que esüverem preüamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no

Sistemâ de https://bnc.org.br/ [Bolsa Nacional de Compras-BNC).

2.1.1.Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF

até o terceiro dia útil anterior à data preüsta para recebimento das propostas.
2.2. O licitante responsabiliza -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os

atos praticados diretamente ou por seu representânte, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indeüdo das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

nos Sistemas relaci<rnados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgáos

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.4. A não obseruância do disposto no item anterior poderá enseiar desclassificação no

momento da habiiitaçào.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da

Lei Comnlementar ne 123. de 2006 e do Decreto n.q 8.538, de 2015.

2.6. Não poderão disputar desta licitação:

cpsracÂM - co sóncE úBUco oa Hrcnoe Ão oe caxocrx
Rua Pâis5áÍrdú, 5,/N - CêntÍo - CEP 6240@@
CàmociÍÍFCE ' Fon i (88) 9Í13728610 . Emâit cpsmcàm lErtàcã@ryàhoo (om t r
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2.6.1.aquele que não atenCa às condições deste Edital e seu[sJ anexo(s];
2.6.2.autor do anteprojeto, do proieto básico ou do proieto executivo, pessoa física ou

iuridica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;

2.6.3.empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do proieto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% [cinco por centoJ do capital

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4.pessoa fisiea uu iurídica que se cRcontrc, ao [empu da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5.aquele que manl,enha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratánte ou conr

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seia côniuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nq 6.404, de

L5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7.nessoa física ou iurídica que, nos 5 [cincoJ anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada iudicialmente, com trânsito em iulgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.6.8.agente público do órgâo ou entídade licitante;
2.6.9. Organizàções da Sociedade Ciül de Interesse Púbtico - OSCIP, atuàndo ressà
condição;

2.6.10.Nãt-t poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou enhdade contratante, devendo ser observadas as

situações que possam configr-rrar conílito de interesses no exercício ou após o exercÍcio
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §-!-!

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a ontra pessoa, íísica ou iurídica, com o intuito de burlar a efetiüdade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

deúdamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica

do licitante.
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos proietos e a

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das

atividades de planeiamento da conúatação, de execução da licitação ou de gestão do

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.9. Equiparam-se aos etltores do preieto es ernpresas int€grantes do mesmo grupo
econômico.

)É
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serüçc
que inclua como encargo do con§ratado a elaboração do projeto básico e do projeto

executivo, nas contratações integradas, e do proieto executivo, nos demais regimes de

execuçao.

2.11. Em licitações e contrataçôes realizadas no âmbito de projetos e programas

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por

organismo financeÍro internacional com rectrrsos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas

sancionadas por essas entidades ou que seia declarada inidônea nos termos da Lei ne

74.73312021.
2.72. A ved,ação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

conrrataçào na qualidade de rntegrante de equípe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAç.AO DÁ PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HÂBILITÂçAO
3.1. Na presente licitafo, a fase de hâbilitâÉo sucederá as fases de apresentação de

propostes e lances e de lulgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e

proposta corn o preço ou o percentual cle desconto, conforme o critério de iulgamento
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão

púbiica.

3.3,0 licitante deverá enüar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

3.4. Valor total do item, unidade, quantidade, valor unitário;
3.4.1.Descrição detalhada do obieto: indicando, no que for aplicável, prazos de validade

ou de garantia;

3.4.2.Todas as especificações do obieto conüdas na proposta ünculam a Contratada.

3.4.3.Os Servicos propostos deverão atender aos padrões de qualidade similar ou

superior conforme modelos sugestivos constantes do Anexo A do presente termo.

3.4.4.Nos va.lores propostos estarão inclusos todos os rustos operaciúnais, elrcar8üs

previdenciários, trabalhistâs, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução dos serviços.

3.4.5.0s preços ofertados, tanto na propostã iniciai, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.4.6.Prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta] dias, a contar da

data de sua apresentação.

3.4.7,Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se Íor o caso, prevalecerá

aquele lançado no sistema e utilizado para classificação das Propostas, devendo o

Pregoeiro proceder às correções necessárias.

3.4,8.Não serão adjudicadas Propostas com valor superior aos valores máximos

estimados para a contratação.

x
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3.4.9. Na análise des Prcpcstas de Preços o Pregoeiro observará o MENOR PREçO

GLOBAL.

3.5. Caso a fese de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances,

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior,
simultaneamente os documentos de habilitaÇão e a proposta com o preço ou o

percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7 ,1.7 e 7 .ll.l deste Edital.

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do

sistema, que:

3.6.1. estí ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

cotnu de que à proposta aprcsentada uutnprecnde a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas c«rnvenções coletivas de Erabalho e nos termos

de ajustamento de conduta ügentes na data de sua entrega em definiüvo e que cumpre

plenamente os requisrtos de habrlitaçào definidos no instrumento convocatórlo;

3.6.2, não emprega menor de 18 anos em üabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do 7' XXXIII da Co sti
3.6.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando

o disposto nos I

j.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoe com deficiência e para

reabilitado da Preüdência Social, preüstas em lei e em outras normas específicas.

3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do

sistema eletrônico, que cumpre os req uisitos estahelecidos no artipo 16 da Lei ns

14.133. de 2021.
3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio clo sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no

2006. estando apto a usuft'uir do tratamento favorecido estabelecido em seus aris.42 a
49. obsen ado o disposto nos ÃÂ 1 I 1^ ?s .lô ,rt Ás .la

x

3.8.1. no item/grupo exclusivo para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame,

para aquele item;

3.8.2. nos itens/grupos em que a participação não for exclusiva para microempreses e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o etêito de

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido preüsto na Lei Complementar ne

L23, de 2OO6, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa.
3.9. A falsirlade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às

sanÇôes preüstas na Lei nq 14.133. de 2021. e neste Edital.
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substítuir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitaçào anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

cpsr.rcaM - co Fclo PtiBUco DA HrcRoRf,€GtÀo oE cÂrrocrM
Ruô Pêissandú. S/N - Cêntro - cEP 62400-000
Côrnociri{E . FoÍi€ (8t!) 993728630 . EmâiL cpsm<ãm tl<rtàcaocDyàhoo (om bÍ
cNPJ 12 óO922VOOOI-dO
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documentos Ce habilitação anteriorÍnente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3,12. Serão disponibilizados pâra acesso público os documentos que compõem a

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio

de lances.

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando

do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.13.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relacão ao

lance que cobrir a melhor oferta; e

3.13.2.os lances serão de elvio automático pelo sisterrra, respeitado o vàloi fitiàl
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima,

3.14. O valor final nrínitno ou o percentuai de desconto íinal rnáxirno pararnetrizado no

sistema poderá ser alterado pelo iornecedor durante e fase de disputa, sentio vedado:

3.14.1.valor superior a lance iá registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgemento por menor preço; e

3.14.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na

forma do item 3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão

ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitacão acompanhar as

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo

ônus decorrente da perda tle negócios diante da inobset'vância de ntensagens emitidas
pela Administração ou de sua desconexão.

3.77. O iicitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

4. DOPREENCHIMENTODAPROPOSTA
4.7. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos segurntes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item, em algarismo, expresso em moeda corrente

nacional (realJ, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;

4.1.2. Descricão do objeto, contendo as informaçôes similares à especificacão do Termo

de Referência.

4.2. Todas as especificações do obleto contidas na propostá ünculam o licitante.

E

cpsr4cAM - coNsópclo púBuco oa Hrcnonnc@Ào DC cataoctrt
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4.2.1. O licitante N.ÃO poderá oferecer propostâ em quantitativo inferior ao máximo
preüsto para contratação
4,3. Nos valores propostos estârão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretemente na execução do obieto.
4.4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissào ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tribuúrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em

percentuais variáveis, a coÍação adequada será a que corresponde à métlia dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão reüdos na fonte os percentuais estabelecidos na iegisiação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,

assumindo o proponente o compromisso de executar o obieto licitado nos seus termos,

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentâs e utensílios necessários,

em quantidades e qualidades adequadas à perteita execução conffafual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.
4.7.1.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar
da data de sua apresentação.

4.7.2.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.7.3.Casô ô critériü de julBânento seja o de nràior descüntú, o preço já de.orrente dà

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item
3.9.

4.8. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71.

inciso IX. da Constituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos preiuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfatlramento por sohrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURÁ DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUUIçÃO
DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á âutomaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eleúônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2.0s licitantes poderáo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de

habiliteção, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da

sessão pública.
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio pare tÍcca de rnensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREçO GLOBAL, conforme definido
neste Edital e seus anexos.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oÍerecer lance de valor iníerior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diíerença de vaiores ou percentuais entre os lances, que

incidirá tanto em relação aos lances intelmediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

5.L0. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Para este edital será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo
de disputa "aberto", onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

5.11.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, aDós isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos úlümos
uuls ulluLUs uu IJE| luuu uc uur dçdu ud 5c55au puulll-d.

5.77.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente selnpre que houver lances enviados

nesse período eie prorrogação, inclusive no caso de iances intermediários.
5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances

conforme a ordem final de classificação.

5.11.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por centoJ, o pregoeiro, auxiliado pela

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais

colocações.

5.11.5.Após o reinício preüsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará e

' à ut denl uresrcnte de valures.urvulEafa os rdrrl-cs scButluu

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que

for recebido e registrado em primeiro lugar.
5.14. Durante o rranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor dc rnenor lance regisEaCo, ',,eCada a identificação dc !icitante.
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5,15, No caso de desccnexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção

dos lances.

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5,18, Em relação a itens/grupos não exclusivos para participação de microempresas e

empresas tle pequeno porte, uma vez encerrada a etapa tie lances, será efetivada a

verificação automática, lunto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

for empresa de maior porte, assim como das demais classiticadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos regulamentada

pelo Decreto na 8.538. de 2015.
5.18.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se enconfrarem na faixa de até 5% fcinco por centoJ acima da melhor proposta ou

melhor lance seÉo consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.18.2.A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última of'erta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados

após a comunicação automáüca para tânto.
5.18.3.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 57o

[cincr-, pur cento), na ordem de ciassificaçã«r, parà u cxcrcíciu d() tltesnro rlircito, no prazu

estabelecido no subitem anterior.
5.18.4.No caso de equivalência dos valores apreseniados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances], ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.19.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele preüsto no art.60 da Lei na 14.133. de 2021, nesta ordem:
5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em eto contínuo à classificação;

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual préüo dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
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5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de frabalho, conforme regulamento;
5.19.1..4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme

orientâções dos órgãos de controle.
5.79.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.L9.2.1. empresas estebelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Adminisrração Pública estâdual ou distrital Iicitante ou, no caso de

licitação realizada por órgão ou enüdade de Município, no território do Estado em que

este se localize;
5.19.2.2. empresas brasileiras;
5.19,2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvoivimento de tecnoiogia no

País;

5.t9.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187.

de 29 de dezembro de 2009.

5.20. Encerrada a etapa de enüo de lances da sessão pública, na hipótese da proposta

do primeiro colocado perrnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contrataçào, o pregoeiro poderá negociar conciições mais vantajosas,

após definido o resultado do iulgamento.
5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega
ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.20.2.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo aDós a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço

máxin]o definido pela Âdnrtuistraçã-o.

5.20.3.4 negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.
5.20.4.O resultado da negociação será divuigado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório,
5.20.5.O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (rês)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados,

5.20.6.É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento

da proposta.

6. DÀ FASE DE IIITGÀMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no

cêrtâme, confnrme prpvisto no art. 14 da Lei na 14.133/2021. legislação cnrrelata e no
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item 2.6.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura confaEção, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ctils, mantido pela

Controladoria-Geral da lJnião ( ];
e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da [ Ínião

6,2, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiso 12 da Lei n" A.429, de

1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Íiaude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas lndiretas. (lN nq

3 /2018. arÍ.29. caput)
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros. flN na 3/2018. art.29. §1sJ.

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação preüamente a uma eventual
desclassificação. (lN ne 3/2018. art.29. §241.

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as

condiçôes de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante proüsoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uülizado
de algum tratemento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz ius ao

benefício, em conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não enconfada.
deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento tavorecido,
o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compaúbilidade do preço em relação ao máximo esüpulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6,7.1. contiver vÍcios insanáveis;

6.7 .2. Ílã,J obedecer às especificàções técnicas conüdas no Ternro de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço miíximo
definido para a contratação;

6.7,4. nào iiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer ouúas exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.
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6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas

valores inferiores a 50% [cinquenta por centoJ do valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que rata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultra.passa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexisürem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta,

6.9. Em contratação de serviços de engenharia. além das disposições acima, a análise

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6,9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caraclerizaçào do sobrepreço se dará pela

superação do valor global estimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caraclerização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e peia superação de custo unitário tido
como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostâs

cuios valores forem inferiores a 75o/o [setenta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração, independentemente do regime de execução,

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da

necessidade de esclarecimertos complemen*.âi'es, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global esümado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos uniúrios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6,11,1.8m se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

epresentâr à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos

quanütaüvos e dos custos uniúrios, seguindo o modelo elaborado pela AdminisfaÇão,

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDIJ e dos

Encargos Sociais [ESJ, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta

vencedora, admitida a uEilização dos preços unitários. no caso de empreitada por preço

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada,

exclusivalrtelrte para evct)tuais adequações indispensáveis no crorrogrania físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.
6.i2. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo fornecedor, no prazo

indicado pelo sistema, desde que não haia maioração do preço e que se comprove que

este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.L2.7.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar elTos ou falhas que não

alterem a substância das propostas;
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6.12.2. CcnsiCera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e conkibuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

7, DÀFÀ§E DE HÀBILITÀçÃO
7.1, Os documentos preüstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licrtante de realizar o obieto da liotação, serão exigidos
para fins de hahilítação, nos termos dos arts.62 a 70 da Lei ne 14.133. de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação .jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no

SICAF.

7.2. Quando permitida a participacão de empresas estrângeiras que não funcionem no

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.
7.3, Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no

PaÍs, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor iuramentado no Pais e

apostilados nos termos do disposto no ou de

outro que venha a subsütuí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

7.4.0s documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em

oríginal ou por cópia.

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituÍdos por

registro câdastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha

sido feito em obediência ao disposto na Lei ne 14.133 /2021.
7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitâção, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei (art. 63. I. da Lei na 14.133/20211.
7.7.Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Preüdência Social, preüstas em lei e em oufras normas

especÍficas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convencões coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento
de conduta ügentes na data de entrega das propostas.

7.9. Â habilitafrD será veriÍicada por nreio do Sica| nos documentos poi' ele alirangirios.

7.9.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisilos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quanrio houver dúvida

em relação à integridade do documento digítal ou quando a lei expressamente o exigir.
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7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatiCão dos seus dados cadastrais nc

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem de.satualizados. (lN na 3/2018, art.7a, caput).

7.7O.1.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação. ns 2 7e ar fo úni7

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões consütui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.11.1.Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em fbrmato digitâI, no prazo de 3 (Eês) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.11.2.Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente
os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto,

observado o disposto no N

7.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente
será teita em relação ao licÍtante vencedor.
7.72.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência snmente serão exigidos, em qualquer ceso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do Iicitante mais bem classificado.

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostâs e lances e de

iulgamento, a veriricaçào ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos
os licitantes.
7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

Lei 14.133 zt afi.64 e lN 73 /2022 art. 39, §4ql:
7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do

certame; e

7.L3.2.a alizacão de documentos cuia validade tenha exoirado após a data de

recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos docurne[tos de habilitação, a cornissão de conu'atação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitaçâo, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo
disposto no subitem 7.11.1.
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7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os

procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das

empresas de pequeno porte somente será exigida para et-eito de contratação, e não como
condição para participâção na licitação t
7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de iulgamento e iá tiver sido encerrada,

não caberá exclusão de licitante por moüvo relacionado à habilitação, salvo em razão de

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

ü. DOSRECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
rrt 1 Á( de l.ci ne 1L í?? de7O71

8.2.O prazo recursal é de 3 ftrêsJ dias úteis, contados da data de inümação ou de

lawatura da ata.

8.3. Quando o reclrrso apresentedo impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

8.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)

mlnutos.
8.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases previste no § 1a do art. 17 da Lei nq

14.133. de 2021. o prazo para apresenteção das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em cempo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 [três] dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo de 10 fdezJ dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. 0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três_) dias úteis. contados da data da inümaçâo pessoal ou da divulgação da

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa tle seus ittteresses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão Íinal da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão sornente os atos insuscetír,eis d€

aproveitamento.
8.10, Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
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9. DAs rNFRÂÇôns eourrursrRlTrvAs E sANÇóEs
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou

culpa:

9.l.1.deixar de entregar a documentacão exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado, não mantiver
a proposta em especiaI quando:

9.1.2.1. não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enüar u dgtalharrretrto da propr-rsta quando exigível;

9,1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresen[ar amosLra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
9,1.3.não celebrar o contrato ou não enBegar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação
9.1.5. fraudar a licitação
9.1.6. comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em

especial quando:

9.1.6.1. àgir eni conluio ou em descorrfornridade com a iei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
9.1.6.3. apresentar amostr-a falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021. a Administração poderá, garanüda a préüa
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicaüírios as seguintes sanções, sem preiuízo das

responsabilidades civil e criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2.multa;
9.2.3.impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que sela promoüda sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1.a natureza e a graüdade da infração comeüda.

9.3.2,as peculiaridades do caso concreto
9.3,3.as eir'ctrnstâricias agravantes ou atenuantes

9.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública

K
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confcrme
normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentuel de 0,5% a 307o incidente sobre o valor do
contreto licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da

comunicação oficial.
9.4,1.Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a
150/o do valor do contrato licitado.
9.4.2.Para as infrações previstas nos itens 9.1,.4.9.L.5,9.7.6.9.1.7 e 9.1.8. a multa será de

75o/o a3OVo do valor do contrato licitado.
9.5. As sanções tle advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penaliriatie de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1,9,!,2 e 9,1,3,

quando não se justificar a imposição de penalÍdade mais grave, e impedÍrá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual perten cer o órgão ou enüdade, pelo prazo máximo de 3 [três] anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,

9.1.5, 9.1.6, 9.7.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas preüstas nos itens
9.1,.7,9.7.2 e 9.1.3 que iustitiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e côntratar, cuia duração ohservará o prazo preüsto no art. 156.

§54. da Lei n.e 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em âssinar o conrrato ou e ata de registro
de preço, ou em aceitar ou rehrar o instnlmento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 9.L.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão nu entidade promotore da licitação, nos têrmos do art.45.
§4e da IN SEGES/ME n.e 73. de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de

licitâr e contratar e de declaração de inidoneidade para Iicitar ou cont!"âtar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 fdoisJ ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e

intimará o licitânte ou o adludicatário para, no prazo de i.5 [quinzeJ dias úteis, contado
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
9.11. Caberá refllrso no prazo de 15 (quinze] dias úteis da aplicacão das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recursc ccÍn sua modvaçãc

x
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 [ünte)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para [citar ou contratar no prazo de 15 [quinze] dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 [vintel dias úteis,

contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de repar ação integral dos danos causados.

10.DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (trêsl dias úteis
antes cia «iata da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugrração ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em síüo

eletrônico oficial no prazo de eté 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia úül anterior à

data da abertura do certame.

10.3, A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma

eletrônica, pelo seguinte meio: cpsmcam.licitacao@yahoo.com.br.

10.4. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

preüstos no certeme.

10.4.1.4 concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

ser motivada pelo agente de conEatação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

11.DAS DTSPOSTçÕES GERATS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do eertarne na data tnarcada, a sessão será autotrriiticamente triinsferida piira
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não hala comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumern todos os custos de preparaçãa e apresent-ação de suas

propostas e a Administração nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

indcpcndentemente da condução ou do resultado do processo Iicrtatório.
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L7.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.
11.8. O desatendimento de exigências tbrmais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde oue seia possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

LL.9. Em caso de divergência entre as disposições do sistema compras.gov e este Edital
e de seus anexos, prevalecerá as deste Edital e seus anexos.

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de

Camocim - CPSMCAM: https://cpsmcamocim.ce.gov.br/, no site do TCE/CE:

https://licitacoes.tce.ce.gov.br e no https://bnc.org.br/ (Botsa Nacional de Compras-

BNCJ.

LT.lt.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

LL.LLJ,. ANEXO I - Termo de Referência

LL.LL.Z. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar
11.11.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato

Camocim-CE,08 de abril de 2025.

de ConEatação do CPSMCAM
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